
Resumo: 
 
Analisamos, em linhas gerais, a dinâmica da 
emergência das doutrinas e práticas puni-
tivistas nos Estados Unidos que ocorreu nas 
últimas décadas em meio à ascensão de pol-
íticas econômica de corte liberal para, as-
sim, investigar se é possível observar o mes-
mo aumento da severidade punitiva no Bra-
sil. Constatou-se que, efetivamente, um 
fenômeno semelhante ocorreu no Brasil, 
mas que – não obstante certa influência 
estadunidense – esse punitivismo brasileiro 
integrou-se nas peculiaridades inerentes à 
realidade nacional. Dentre estas, destacam-
se a condição de economia capitalista em 
desenvolvimento marcada por uma profun-
da desigualdade socioeconômica e as 
dificuldades enfrentadas no esforço para 
superar os resquícios de um recente pas-
sado autoritário. Na sequência, tentamos 
ainda entender de que forma tais políticas 
punitivistas interferiram na implementação 
dos direitos humanos, dos direitos funda-
mentais e dos direitos da personalidade dos 
adolescentes criminalizados. Concluiu-se 
que o punitivismo tem agravado o grau de 
desrespeito aos direitos dos adolescentes 
criminalizados. 
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Abstract:  
 
We analyzed, in general terms, the dynamics 
of the emergence of punitive doctrines and 
practices in the United States that occurred in 
recent decades amid the rise of neoliberal 
economic policies, in order to investigate 
whether it is possible to observe the same 
increase in punitive severity in Brazil. We es-
tablished that a similar phenomenon oc-
curred in Brazil, but we also found that – de-
spite a certain degree of American influence – 
this Brazilian punitivism was fully integrated 
into the peculiarities of Brazil’s societal, eco-
nomic and political structure. The main one of 
these are its developing market economy 
marked by an intense socioeconomic inequal-
ity and the difficulties in the struggle to over-
come the remnants of a recent authoritarian 
past. Next, we try to understand how such 
punitive policies interfered in the implemen-
tation of human rights, fundamental rights 
and personal rights of criminalized adoles-
cents. We concluded that punitivist policies 
have aggravated the degree of disrespect for 
the rights of criminalized adolescents. 
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INTRODUÇÃO 

 

 No dia 25 de maio de 2020, a violência 

utilizada pela polícia americana no suposto com-

bate ao crime ficou escancarada nas notícias de 

todo o mundo com o assassinato de George 

Floyd, ex-motorista negro, que morreu sufocado 

ao ser acusado de utilizar uma nota falsa de 20 

dólares. Apesar da notoriedade do caso, o so-

ciólogo Loïc Wacquant e o criminólogo Ales-

sandro De Giorgi já haviam estudado e alertado 

sobre a onda punitivista – como forma de contro-

le dos pobres, negros e indesejados – que atingiu 

os Estados Unidos e os países europeus a partir 

da década de 1970. No Brasil, curiosamente, cos-

tumamos manifestar intensa comoção com os 

casos de violência institucional ocorridos no exte-

rior e acabamos por nos esquecer que, no mesmo 

ano, o adolescente João Pedro Matos Pinto, de 

14 anos, foi morto pela polícia dentro de sua 

residência, no complexo das favelas do Salgueiro, 

em suposto cumprimento de mandado de prisão 

de traficantes. Igualmente, desparece com im-

pressionante rapidez a memória dos assassinatos, 

praticados em condições semelhantes, da menina 

Ágatha Félix e dos meninos Kauê Ribeiro e Kauan 

Rosário. E estes são apenas os casos mais notó-

rios noticiados pela imprensa nacional. 

 Pretendemos, portanto, investigar como 

as políticas criminais e de segurança pública tem 

afetado a efetivação dos direitos inerentes à 

dignidade humana dos adolescentes em conflito 

com a lei no Brasil. Muito se discute na academia 

e entre os operadores do direito se a revogação 

dos antigos Códigos de Menores e a publicação 

do Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990 

– legislação esta que, inclusive, é vista como 

referência mundial na tratativa do tema – foram 

fatores suficientes na garantia da proteção dos 

direitos da infância e da juventude. Em específi-

co, primeiramente, procuramos entender, em 

linhas gerais, a dinâmica das ideias e práticas pu-

nitivistas nos Estados Unidos. Na sequência, 

buscamos determinar se o fenômeno do aumen-

to das práticas punitivistas também verificou-se 

política criminal brasileira. Por último, analisamos 

de que forma essa intensificação punitivista inter-

fere na implementação dos direitos humanos, 

dos direitos fundamentais e dos direitos da per-

sonalidade dos adolescentes criminalizados, prin-

cipalmente no que tange àqueles inseridos no 

sistema socioeducativo. Incidentalmente, a 

pesquisa aqui desenvolvida contribui também 

para elucidar a trajetória da recepção das teorias 

punitivistas no Brasil, sua adaptação e seus 

efeitos dentro das peculiaridades histórico-

culturais brasileiras, algo fundamental para se 

aprimorar o processo de elaboração de políticas 

públicas na área da segurança pública e na área 

da infância e adolescência.  
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O CONTEXTO DO PUNITIVISMO NOS 
EUA: A TRANSIÇÃO DAS MEDIDAS DE 
BEM-ESTAR SOCIAL PÓS-NEW DEAL 
PARA O ESTADO PENAL 

Compreende-se como punitivismo o incen-

tivo ao uso mais severo do poder estatal de punir 

através da aplicação de penas mais gravosas que 

as previstas em lei ou da criação de leis mais sev-

eras. Como consequência das políticas públicas por 

meio das quais tal doutrina materializa-se, observa

-se normalmente um sensível aumento da popu-

lação carcerária e um agravamento do problema 

da violência policial. No primeiro caso, o fenômeno 

ocorre seja porque passam a ser punidos com 

penas privativas de liberdade fatos que antes não 

o eram, seja porque os condenados tendem a ficar 

mais tempo encarcerados. No segundo caso, o 

fenômeno ocorre porque as polícias são “os 

primeiros atores a responder ao crime” (BONNER, 

2021, p. 80). Assim, o discurso em favor de uma 

aplicação mais rígida do direito penal afeta direta-

mente o uso da força por tais agentes, que veem 

na retórica punitivista uma legitimação da exacer-

bação de seus poderes institucionais (BONNER, 

2021, p. 80). Dessa forma, a influência das estraté-

gias de política criminal do Estados Unidos sobre a 

política criminal brasileira tem sido uma constante 

ao menos desde os anos de 1970. Um dos princi-

pais exemplos é o processo de militarização do 

combate às drogas, que ocorreu devido à influên-

cia do governo de Ronald Reagan nos anos 1980 

(RODRIGUES, 2012). Portanto, a expansão do puni-

tivismo nos EUA é, de certa maneira, parte da his-

tória das origens do punitivismo brasileiro 

(CAZABONNET, 2017, p.61-63). De tal maneira, ini-

ciaremos nosso estudo do incremento do puni-

tivismo brasileiro nas últimas décadas analisando o 

contexto de surgimento e adensamento do puni-

tivismo norte-americano na transição para o que 

tem sido chamado de Estado Penal. Como Estado 

Penal entende-se a implementação de políticas de 

encarceramento em massa, controle policial os-

tensivo exacerbado e aumento da violência institu-

cional – legal ou ilegal – nas políticas de segurança. 

No contexto do Estado Penal, estas últimas 

acabam sendo elaboradas não como resposta ao 

aumento da criminalidade, mas sim como resposta 

ao descontentamento devido ao crescimento da 

insegurança laboral/salarial e como forma de con-

trole das populações marginalizadas – ou seja, o 

pobre, o negro, o imigrante e etc. Dessa forma, o 

Estado Penal se traduz em uma criminalização da 

pobreza, em uma gestão da miséria (MAURIEL, 

2016, p. 15-31). 

Conforme veremos abaixo, alguns autores1 

caracterizam tal fenômeno como um processo de 

desmantelamento do Estado de Bem-Estar Social 

americano, que viria a ser substituído pelo Estado 

Penal. Em suas linhas gerais, nós subscrevemos tal 
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teoria. Deve-se ressaltar, porém, que entendemos 

ser discutível se o Estados Unidos realmente 

desenvolveu, em qualquer período de sua história, 

um verdadeiro Estado de Bem-Estar Social digno 

de tal nome. Entretanto, é verdade que, do Social 

Security Act - adotado em 1935 no contexto do 

New Deal (MCJIMSEY, 2000, p.105) - até a intro-

dução do Supplemental Security Income em 1972, 

houve um progressivo incremento das políticas de 

bem-estar social nos EUA que, se nunca chegou 

aos níveis da Europa ocidental, ao menos apontava 

naquela direção. Junto a isso, as políticas 

econômicas estadunidenses do final da segunda 

guerra mundial até o início dos anos 1970, basea-

das no chamado neokeynesianismo, buscavam 

sempre a manutenção do pleno emprego dentro 

de um cenário de inflação controlada. Tudo 

somado, a política econômica neokeynesiana de 

busca do pleno emprego e as medidas de um in-

cipiente Estado-Providência, num contexto de 

acelerado crescimento da produtividade, eram su-

ficientes para garantir a segurança socioeconômica 

para grande parcela população. Tal situação era 

desfrutada sobretudo pela classe média assalari-

ada branca. Mas mesmo as minorias étnicas es-

tadunidenses, se não compartilhavam em igual-

dade da bonança socioeconômica, no mínimo 

sofriam menos pressão socioeconômica em com-

paração com outros períodos. Esses “anos doura-

dos”, de quase permanente estado de pleno em-

prego e considerável ascensão salarial, somados 

ao progressivo fortalecimento da seguridade so-

cial, levaram os EUA a virar referência global em 

termos de progresso econômico. Nesse período, o 

delito era visto como uma mera casualidade. Con-

sequentemente, sobretudo nos casos não violen-

tos, aquele que o cometia não seria taxado como 

inimigo público. Ao contrário, seria visto como al-

guém que necessitava de reabilitação e reinserção 

social (CAZABONNET, 2021, p. 48-49). 

Logo em seguida, já no final da década de 

1970, tal direção foi revertida. Em 1973, iniciou-

se a crise econômica desencadeada pela crise do 

petróleo. A consequente estagflação soterrou os 

princípios neokeynesianos e pôs de lado a diretriz 

de incessante busca pelo pleno emprego. Mais ou 

menos ao mesmo tempo, reverteu-se a incre-

mentação das políticas de bem-estar social 

(ACHENBAUM, 1986, p.67; FRUM, 2000, p.324). E 

mesmo quando o crescimento econômico foi re-

tomado, seguiu-se um enorme período de estag-

nação salarial que causou um progressivo 

decréscimo na participação da população tra-

balhadora na riqueza social. A consequência para 

as minorias étnicas americanas, e mesmo para 

brancos de regiões menos desenvolvidas, foi um 

processo de aumento da exclusão social. A junção 

desses dois fatores – a revolução cultural e a crise 

econômica – trouxe a transição do que Jock 

Young (2002, p.16-23) chamou de “sociedade in-
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clusiva” para a “sociedade excludente”, esta últi-

ma marcada pela transformação no mercado de 

trabalho (redução do mercado de trabalho 

primário e o aumento do mercado de trabalho 

secundário), o avolumamento do desemprego 

estrutural e a redução da produção na indústria 

de manufatura, com a consequente desqualifi-

cação e flexibilização da força trabalho. 

Wacquant (1999, p.14) afirma que, nesse 

período, os chamados think tanks, principalmente 

o Manhattan Institute, esforçaram-se em popular-

izar – a exemplo da circulação da obra “Losing 

Ground” de Charles Murray (1984) – a ideia de que 

a implementação de políticas públicas de auxílio à 

população carente seria a grande causa da escala-

da da pobreza no país, já que essas seriam uma 

forma de recompensar o não-trabalho e incentivar 

a “degenerescência moral” dos pobres e a violên-

cia urbana. Por trás dessas ideias está o pressupo-

sto mal disfarçado de que o indivíduo seria o único 

responsável pela sua condição e que, portanto, o 

pobre devia a sua pobreza ao fato de não querer 

trabalhar ou a uma inferioridade cognitiva que não 

teria solução. Assim, as causas do cometimento de 

delitos derivariam do próprio criminoso individ-

ualmente, mas não haveria “cura” para essa con-

dição, inexistindo motivos para a tentativa de res-

socialização e para o emprego de recursos pelo 

Estado na área social (CAZABONNET, 2021, pp. 50-

54). Nesse sentido, Wacquant (1999, p.53-64) 

ressalta que os neoliberais criaram as bases ideo-

lógicas para a aceitação, pela população, da re-

dução do Estado de Bem-Estar Social e da hiper-

trofia do Estado Penal, sendo esse último o con-

junto de medidas orientadas pelo punitivismo. 

As práticas punitivistas, por sua vez, 

foram utilizadas para mascarar as taxas de des-

emprego – retirando da sociedade os desem-

pregados e subempregados, bem como criando 

empregos precários no interior do sistema pe-

nal – para criar um contingente de mão de obra 

que aceitasse trabalhos degradantes, já a con-

dição de ex-prisioneiro retirar-lhes-iam da com-

petição pelas melhores oportunidades de tra-

balho. De tal maneira, poder-se-ia também con-

trolar toda aquela massa de indivíduos depau-

perados, muitos pertencentes a minorias 

étnicas, que era percebida como um risco para 

o desenvolvimento econômico de corte liberal 

da nova sociedade. Em outras palavras, as víti-

mas desse Estado Penal seriam as “parcelas 

precarizadas da classe trabalhadora e, sobre-

tudo, das famílias do subproletariado de cor 

das cidades atingidas diretamente pela trans-

formação conjunta do trabalho assalariado e da 

proteção social” (WACQUANT, 1999, p.53-64). 

Esse fortalecimento do Estado-penitência 

nos EUA teria ocorrido por cinco vias: 1) medi-

ante da hiperinflação carcerária (expansão verti-

cal do sistema), promovida principalmente por 
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meio do encarceramento daqueles que cometem 

pequenos delitos não-violentos; 2) mediante a 

expansão horizontal das penas, qual seja, o au-

mento de indivíduos cumprindo penas fora dos 

muros do cárcere (liberdade condicional, prisão 

domiciliar, monitoração eletrônica, clínicas de 

reabilitação e etc.), não como forma de abrandar 

a punição, mas sim de controlar o maior número 

de pessoas possível; 3) mediante o crescimento 

vertiginoso do setor penitenciário estatal e a con-

sequente redução dos investimentos sociais; 4) 

mediante o lucrativo retorno da indústria car-

cerária privada e; 5) mediante o encarceramento 

desproporcional da população negra, principal-

mente dos jovens, demonstrando o que 

Wacquant chamou de “caráter fundamentalmen-

te discriminatório das práticas policiais e judiciais 

implementadas no âmbito da política ‘lei e or-

dem’” (WACQUANT, 1999, p.51-62). 

Por sua vez, Alessandro De Giorgi (2017, 

p.57-63) defende que o Welfare State foi um 

período em que haveria um excesso de capital e 

uma carência de mão de obra qualificada, motivo 

pelo qual o regime de disciplina deveria ser im-

plantado no cárcere e na fábrica – assim como as-

sinalou Foucault (2002) – para domesticar o indi-

víduo conforme as necessidades da indústria. Por 

outro lado, para ele o pós-fordismo trouxe consigo 

as novas tecnologias como reação capitalista à 

recusa dos operários à disciplina. Essas tecnologias 

trataram de diminuir consideravelmente a neces-

sidade de trabalho humano, trazendo os antigos 

trabalhadores para o desemprego (pelo menos em 

relação ao que no período fordista entendia-se 

como emprego), já que esse exército excluído da 

indústria precisou buscar outras formas de susten-

to, com os chamados trabalhos informais, não-

regulados. Ocorre que, no fordismo a cidadania 

era formada por um conjunto de direitos do tra-

balho, garantidos através do ciclo de “trabalho-

salário-consumo-cidadania”. No pós-fordismo, es-

se sistema deixa de ser possível, restando ex-

cluídas da cidadania, do “acesso a uma existência 

social plena”, grande parcela da população, que 

passa a constituir o chamado “excesso negativo” – 

ou seja, uma “multidão” produtiva que ultrapassa 

os limites da produção capitalista e que não pode 

mais ser controlada pelo regime disciplinar das in-

stituições (conceito, aliás, muito parecido com o 

de exército industrial de reserva de Marx) 

(FORTES, 2018, p. 256-273). 

Nota ainda De Giorgi que o início do au-

mento espantoso do encarceramento e das polí-

ticas repressivas nos Estados Unidos coincidiu 

quase que perfeitamente com o processo de 

destruição do Estado Social e de suas políticas de 

assistência aos pobres, devido à necessidade do 

Estado em controlar o “excesso negativo”, que 

passa a ser tratado como uma classe problemática 

que carrega consigo um risco e deve sofrer uma 
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repressão preventiva como forma de gestão desse 

risco, por meio do que sociólogo italiano chamou 

de “cárcere atuarial”. Cumpre ressaltar que, para o 

autor, esse risco é de certa forma inventado e ter-

mina por taxar classes inteiras de indivíduos (a ex-

emplo de toda a população negra) como perigosas, 

as quais “deixam virtualmente de cometer crimes 

para se tornarem, elas mesmas, crime” (DE GIOR-

GI, 2017, p.94-102). E de maneira complementar, 

um clima de risco/medo é difundido por meio de 

discursos políticos e pela mídia para o restante da 

população, que internaliza o sentimento de pânico 

em face de uma suposta barbárie, ainda que inex-

ista altos índices da prática de crimes, especial-

mente de crimes violentos. Dessa forma, a opinião 

pública acaba aceitando e fomentando o encarcer-

amento em massa, além de outras medidas de law 

and order, principalmente nos períodos de crise 

econômica, quando vigora uma nova 

“moralidade”, rigorosa contra desvios, onde se 

busca um culpado para os problemas enfrentados 

(DE GIORGI, 2017, p.61-62). 

Constata-se, portanto, que o forte incre-

mento de políticas punitivistas a partir da década 

de 1970 nos Estados Unidos não ocorreu em re-

sposta a um aumento da criminalidade, já que esta 

inclusive passou por um processo de estabilidade, 

para depois reduzir-se consideravelmente a partir 

da segunda metade da década de 1990 (DE GIOR-

GI, 2017, p. 96). Nesse sentido, essa alta da re-

pressão punitiva confirma o que já era dito por Ru-

sche e Kirchheimer na década de 1930, qual seja, 

que a pena é independente das teorias jurídicas 

que a fundamentam e de seus alegados fins sociais 

(teoria absoluta ou teoria relativa da pena – pre-

venção geral ou específica ou qualquer das tradi-

cionais justificativas penalísticas), não sendo mera 

consequência do delito. Pelo contrário, segundo 

eles, “todo sistema de produção tende a descobrir 

formas punitivas que correspondem às suas 

relações de produção” (RUSCHE; KIRCHHEIMER, 

2004, p.19-20). Consequentemente, pode-se con-

cluir que o debate sobre o incremento do aparato 

punitivo foi resultado de uma ação planejada, que 

foi implementada por atores político-econômicos 

alinhados com a agenda neoliberal para o controle 

das massas não-úteis e indesejadas pelas estru-

turas produtivas após o declínio do Estado de Bem

-Estar Social (DE GIORGI, 2017. p. 8-12). 

Vale evidenciar ainda que, após seu surgi-

mento nos Estado Unidos, essa a doutrina puni-

tivista foi importada para toda a Europa, que a uti-

lizou para o controle dos imigrantes. De tal forma, 

o punitivismo conquistava uma grande parcela do 

chamado mundo ocidental. Sua importação para o 

Brasil não demoraria. Entretanto, aqui já nos de-

paramos com elementos que tornam mais compli-

cada a análise. Enquanto a migração do puni-

tivismo entre EUA e Europa ocidental deu-se entre 

regiões muito semelhantes, ambas caracterizadas 
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por uma avançada economia industrial de merca-

do e por instituições típicas da democracia repre-

sentativa constitucional, sua importação pelo Bra-

sil ocorreu em um contexto de industrialização tar-

dia (que nos anos 80 já dava sinais de exaustão, 

sem ainda haver alcançado os degraus mais altos 

de sofisticação produtiva) em país que se encon-

trava ainda em processo de redemocratização, 

após um período autoritário marcado por uma 

hipertrofia dos órgão de repressão e por uma rela-

tivização dos direitos individuais que não atingiu 

apenas os adversários políticos do regime. O puni-

tivismo enquanto doutrina/ideologia e enquanto 

política pública refletiu-se fortemente na legis-

lação nacional, em especial na legislação penal e 

processual penal. Portanto, a recepção do puni-

tivismo no Brasil foi também uma tentativa de 

transplante jurídico, isto é, de transposição de 

modelos jurídicos de uma jurisdição-cultura-

sociedade para outra. Entretanto, conforme alerta 

Pierre Legrand (2014, p. 12), em hipótese alguma 

podem ocorrer os transplantes jurídicos “em 

qualquer sentido significativo [meaning-ful] do ter-

mo”. Assim, as tentativas acríticas de transplantes 

de teorias jurídicas estrangeiras a situações diver-

sas daquelas em que foram concebidas fre-

quentemente resulta em estruturas jurídicas que 

produzem efeitos não antecipados e, por vezes, 

não desejados. De tal maneira, convém analisar o 

punitivismo a partir das peculiaridades históricas e 

sociais do Brasil, para entendermos até que ponto 

aplicam-se a esse fenômeno as abordagens de 

Wacquant e De Giorgi. 

 

O PUNITIVISMO NO BRASIL 
Por volta do mesmo período em que se ini-

ciam as mudanças políticas e econômicas nos EUA 

analisadas no item anterior, ou seja, a década de 

1970, o Brasil vivenciava o período autoritário da 

ditadura cívico-militar (19664-1985). Inicialmente 

marcado pelo chamado “milagre econômi-

co” (CAZABONNET, 2021. p. 59), tal período sofreu 

depois duramente as consequências da crise do 

petróleo de 1973, que encerrou os anos de cresci-

mento econômico rápido e comprometeu a quali-

dade de vida da população em geral. De forma 

geral, o período militar foi caracterizado por um 

crescimento da desigualdade social simbolizada 

sobretudo pela frase de Delfim Neto, segundo a 

qual devia-se “primeiro deixar o bolo crescer para 

depois dividi-lo” (FERREIRA; DELGADO, 2019). O 

aumento da pobreza e da desigualdade social se-

guia aumentando ao mesmo tempo em que atos 

de violência do sistema penal aparente e do siste-

ma penal subterrâneo eram dirigidos contra os 

“inimigos internos”, através da chamada Doutrina 

de Segurança Nacional (RODRIGUES, 2017, p. 161). 

Tal doutrina foi criada, no contexto de Guerra Fria, 

com o fim de conter as ameaças comunistas e a 

subversão (STEPHAN, 2016, 537-565), conceito es-
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te que incluía tanto o crime comum quanto as con-

dutas de fato revolucionárias. Por esse motivo, as 

polícias militar e civil, treinadas sob a doutrina da 

segurança nacional, empenhavam-se também na 

repressão da população marginalizada utilizando-

se das mesmas violências que os órgãos da re-

pressão em geral aplicavam naqueles considerados 

como inimigos políticos (BAHAMONDE; HENRY, 

2018, p. 38). 

Já segunda metade da década seguinte, 

apesar de o país ter iniciado o processo de re-

democratização que culminaria na elaboração da 

Constituição Federal de 1988, a cultura de in-

tolerância violenta ao crime e repressão militariza-

da herdada da ditadura manteve-se na atividade 

policial e nas ações dos operadores de justiça atra-

vés do discurso de defesa social. Este tinha como 

principal objetivo manter sob controle o contin-

gente cada vez maior de marginalizados, que con-

tinuaram a ser designados com a mesma nomen-

clatura que o governo ditatorial dava àqueles que 

supostamente ameaçavam o regime militar: os 

“inimigos internos” (ZACCONE, 2015. p.36-37). 

Além disso, apesar de a nova Constituição 

haver positivado os direitos sociais, no mesmo es-

pírito social-democrata que inspirou o Welfare 

State europeu, sua promulgação foi quase que ofi-

cialmente ofuscada pela adesão do Brasil aos 

princípios neoliberais do consenso de Washington 

iniciada com o governo de Fernando Collor de 

Mello e prosseguida no governo Fernando Hen-

rique Cardoso e, em alguns aspectos, até mesmo 

no governo Lula. As políticas sociais ficaram, 

então, limitadas apenas ao aliviamento da pobreza 

extrema por meio de programas sociais de trans-

ferência direta de renda (bolsa escola, bolsa 

família), e ainda assim com alcance e intensidade 

muito limitadas. Outros setores essenciais do Es-

tado de Bem-Estar Social, como a previdência so-

cial, o ensino público e saúde pública continuaram 

a ser subfinanciados. Nesse contexto, a imple-

mentação de políticas públicas de caráter social 

ficou completamente comprometida por serem 

incompatíveis com os objetivos da ordem política e 

econômica vigente no momento (CAZABONNET, 

2017, p.60). Assim, uma importante diferença a 

separar o Brasil dos Estados Unidos e, sobretudo, 

da Europa é que no primeiro, bem como nos 

demais países da America Latina, o Estado de Bem-

Estar social nunca chegou a consolidar-se com-

pletamente. Segundo Manuel Iturralde (2012, 

p.181-182), as políticas welfaristas não passaram 

de uma mera aspiração nos países latinos que, no 

máximo, foram implementadas de forma precária 

e parcial. Por esse motivo, o Estado Penal, enquan-

to o principal mecanismo de controle das classes 

excluídas, ocorreu de forma ainda mais intensa 

nesses países, já que – conforme Cristina Rauter 

(2012, p.70-71), negando validade universal à teor-

ias de Foucault – nos países de capitalismo perifé-
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rico “os dispositivos disciplinares sempre foram 

caros e insuficientes”. 

Pode-se dizer, então, que o abandono das 

políticas de tendências welfaristas (e das políticas 

penais correcionalistas) em favor da transição para 

o Estado Penal (com políticas meramente 

retribucionistas) nos EUA teve terreno fértil para 

difundir-se no Brasil, em meio a um Estado de Bem

-Estar Social abortado em um país que com 

dificuldades esforçava-se para superar a herança 

de seu recente passado autoritário. Assim, apesar 

de nos países latino-americanos a pena – mesmo 

no momento em que vigoravam formalmente 

reformas em direção ao correcionalismo – ter há 

séculos existido manifestamente como mecanismo 

violento de controle dos indesejados, com o fim 

das políticas welfaristas nos países do norte global, 

as ações punitivas tornaram-se ainda mais severas 

por aqui. No que tange ao âmbito legislativo, o 

período foi marcado pela entrada em vigor da Lei 

de Crimes Hediondos (Lei 8.072/90), uma das prin-

cipais causas do aumento do encarceramento em 

massa, e pela reforma parcial do Código Penal, que 

trouxe a criação de novos tipos penais e o agrava-

mento das penas (CARVALHO, 2010. p.27-35). 

Não se deve supor, entretanto, que a 

análise da evolução legislativa é suficiente para 

contar a história da violência institucional brasilei-

ra no âmbito do “combate ao crime”, pois isso ex-
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cluiria da análise os aspectos clandestinos da re-

pressão penal, como a violência policial. Cite-se, 

como exemplo, a proibição da pena de morte no 

país – encartada na alínea “a”, inciso XLVII, da Con-

stituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) – que po-

deria levar-nos a acreditar que a repressão crimi-

nal brasileira já não levaria seus alvos à morte. En-

tretanto, tal conclusão desconsideraria, por exem-

plo, as 6.416 vítimas fatais feitas apenas no ano de 

2020 por abordagens realizadas pela polícia 

(média de 17,6 mortes por dia produzidas pela pol-

ícia estadual) (BUENO; MARQUES; PACHECO, 

2021). Saliente-se que tais dados não podem ser 

atribuídos simplesmente a desvios de conduta in-

dividuais. Elas são antes o produto de um estru-

tura institucional desenhada por leis (em seus co-

mandos e em seus silêncios) que, em grande me-

dida, favorece e até mesmo estimula práticas do 

tipo tanto ao prover os mecanismos para sua ex-

ecução quanto ao não por em marcha medidas 

preventivas. Igualmente, o índice elevado não 

pode ser explicado pelo aumento da criminalidade, 

argumento comumente utilizado pelos defensores 

das práticas punitivistas, já que as mortes ocorre-

ram concomitantemente à drástica redução no 

cometimento de crimes contra o patrimônio e na 

restrição de circulação de pessoas motivada pelas 

medidas de lockdown da pandemia do COVID-19 

(BUENO; MARQUES; PACHECO, 2021). 
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Acreditamos, assim, que é possível concluir 

que é procedente a hipótese de que houve uma 

intensificação do punitivismo nas últimas décadas 

no Brasil, sobretudo pela  influência da “virada pu-

nitiva” que se passou nos países centrais do siste-

ma capitalista global. Não obstante, é necessário 

fazer a ressalva de que a existência desse forte Es-

tado Penal brasileiro não se explica somente pela 

chegada do neoliberalismo e pelas influências 

americanas. Marcado por uma história complexa, 

pontuada por períodos autoritários, altas taxas de 

desigualdade social, racismo e marginalização de 

setores da sociedade, o Brasil frequentemente 

recorreu à intensa e ostensiva violência instituci-

onal como forma de controle social. 

 

O PUNITIVISMO E O DESRESPEITO 
AOS DIREITOS DOS ADOLESCENTES 
CRIMINALIZADOS NO BRASIL 

Procuraremos analisar adiante os efeitos 

das práticas orientadas pelo discurso punitivista no 

Brasil sobre os direitos dos adolescentes criminali-

zados. Vale sublinhar que optamos por trabalhar 

com uma visão integrada dos ramos do direitos 

dedicados à proteção da pessoa humana orientado 

pelo reconhecimento da dignidade da pessoa hu-

mana como base de todo o sistema jurídico, super-

ando-se assim a diferenciação entre direitos hu-

manos, direitos fundamentais e direitos da person-

alidade (na medida da superação da própria di-

cotomia entre direito público e direito privado) 

(ZANINI; OLIVEIRA; SIQUEIRA; FRANCO JUNIOR 

2017, p. 12). De tal forma, quando tais termos 

forem aqui usados, devem ser compreendidos a 

partir dessa abordagem integrada. 

Evidencia-se que desde a transição do sécu-

lo XIX para o século XX, a infância e a juventude 

vêm sendo categorizadas socialmente em dois po-

los: de um lado, a criança vítima, indefesa e 

ingênua e, de outro, a criança abandonada, crimi-

nosa e corrompida. Nessa última, denominada de-

preciativamente como “menor”, o Estado foca 

suas atenções sob a forma de controle (BUDÓ, 

2015, p. 46). Mesmo após a entrada em vigor do 

Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990 

(BRASIL, 1990), quando a doutrina menorista foi 

oficialmente revogada para dar lugar à Doutrina de 

Proteção Integral – na qual a criança e o adoles-

cente devem ser tratados como sujeitos de 

direitos (art. 15) – a demonização da infância 

desvalida continua encontrando espaço na mídia e 

nas atuações dos operadores da justiça, que rea-

gem aos problemas sociais com a repressão penal. 

Assim, a juventude carente é tratada a partir da 

perspectiva do medo, como se eles fosses peri-
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gosos inimigos públicos que colocam em risco o 

futuro dos cidadãos (BUDÓ, 2015, p. 46). E essa 

polaridade entre “boa vítima” e “má infratora” 

tende a influenciar o desenvolvimento de políticas 

públicas tutelares e a legitimar intervenções auto-

ritárias e repressivas do Estado contra setores 

pobre e marginalizados da juventude nacional 

(ARANTES; VAZ, 2012. p.77-83). 

Como uma dessas intervenções podemos 

citar as diversas tentativas recentes de redução da 

maioridade no país, com a consequente aprovação 

em 2015 da PEC 171-93 (SENADO FEDERAL, 2015), 

depois de 22 anos no Congresso, e os frequentes 

discursos e iniciativas de políticos conservadores 

em favor do tema. Um exemplo é o caso do sena-

dor Flavio Bolsonaro, que em 2019 apresentou no-

va proposta visando reduzir a maioridade para 14 

anos nos crimes de associação e organização crimi-

nosa, tráfico de drogas, tortura, terrorismo e 

crimes hediondos, e para 16 anos para os crimes 

em geral (SENADO FEDERAL, 2019). Interessante 

notar que, apesar da PEC 171-93 ter sido proposta 

em 1993, ocorreram poucas movimentações legis-

lativas a seu respeito até o ano de 2015, quando o 

debate foi intensificado (BENETTI 2021, p.169-

198), o que constitui um claro indício de que a dis-

curso punitivista vem ganhando fôlego nos últimos 

anos. As falas dos parlamentares envolvidos na 

defesa da PEC 171-93 revolviam-se em torno a 

ataques à Constituição Federal (considerada 

demasiadamente garantista), a suposta incapaci-

dade do Estatuto da Criança e do Adolescente em 

manter a juventude longe da delinquência 

(implicando que as políticas públicas de proteção 

aos direitos fundamentais e da personalidade teri-

am sido insuficientes na contenção desses indi-

víduos), a realização da vontade da maioria da 

população, a suposta capacidade completa de jul-

gamento do certo e do errado pelos adolescentes, 

a punição como exemplo/prevenção de novos deli-

tos e a reparação à dor da vítima e de sua família 

(BENETTI 2021, p.169-198). As propostas e suas 

fundamentações indicam que esses parlamentares 

não buscam a ressocialização desses jovens, mas 

sim sua exclusão e até, novamente revelando o 

caráter punitivista de sua abordagem do problema 

do adolescente em conflito com a lei. A supracita-

da PEC 171-93 ainda se encontra em trâmite no 

Senado, onde se transformou na PEC 115-15 

(SENADO FEDERAL, 2022). 
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Ainda com relação ao sistema socioeduca-

tivo, o relatório realizado em 2021 pela Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) rela-

tou que no Brasil, apesar da maioria dos atos infra-

cionais cometidos não serem violentos, a grande 

maioria dos adolescentes (70%) é sancionada com 
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as medidas socioeducativas de restrição de 

liberdade, fato que constitui violação ao art. 40 da 

Convenção dos Direitos da Criança e do art. 121 do 

ECA, que preveem a excepcionalidade da medida 

de internação, afrontando seu direito fundamental 

à liberdade. Além disso, a CIDH identificou que as 

unidades de internação assemelham-se ao sistema 

carcerário adulto, com a já relatada superlotação, 

condições de saúde e alimentação precárias, maus 

tratos, tortura, bem como de outras violações de 

direitos fundamentais pelos agentes da justiça. Tal 

situação é revelador de quadro de perpetuação do 

racismo institucional e de criminalização da pobre-

za. Ainda, foi constatado que os prédios dos Cen-

tros Socioeducativos não seguem os padrões es-

truturais previstos pela Lei do Sinase. Ao contrário, 

eles aparentam seguir os modelos arquitetônicos 

do sistema carcerário comum (CIDH, 2021, p.81-

83), desrespeitando a condição peculiar do adoles-

cente como pessoa em desenvolvimento previsto 

no artigo 6º do Estatuto da Criança e do Adoles-

cente (BRASIL, 1990). 

À vista do exposto, podemos concluir que, 

apesar de existir certo aparato legal de promoção 

da proteção da infância e da juventude no país, a 

forte influência ideias punitivistas contribuiu de 

maneira decisiva para impedir a plena assimilação 

da Doutrina da Proteção Integral pela sociedade e 

pelos instituições judiciais e administrativas 

nacionais, especialmente nos últimos anos. Conse-

quentemente, resta comprometido o reconheci-

mento do status de sujeitos de direitos dos adoles-

centes de origem socioeconômica mais humilde 

(especialmente quando afrodescendentes). Isso 

acabou acarretando um contumaz desrespeito aos 

direitos (direitos humanos, direitos fundamentais 

e direitos da personalidade) dessa população, prin-

cipalmente no que tange ao direito à vida, à igual-

dade, à segurança e à integridade física e psíquica. 

Portanto, a discurso punitivista – racista, exclud-

ente e “mão de ferro” contra os pobres – manifes-

ta-se no sistema socioeducativo brasileiro com in-

tensidade semelhante à que vemos no sistema pe-

nal adulto brasileiro, constituindo assim mais um 

traço distintivo de uma sociedade socialmente 

desigual e politicamente autoritária. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Segundo a teoria de Loïc Wacquant, o 

crescimento do discurso punitivista nos EUA ocor-

reu a partir do desmantelamento do Estado de 

Bem-Estar Social e da hiperinflação do Estado Pe-

nal, como forma de justificar a redução das polí-

ticas sociais, manipular os níveis de desemprego, 

controlar a massa empobrecida que ofereceria ris-

cos à estabilidade social numa economia de mer-

cado com crescente desigualdade e criar um con-

tingente de trabalhadores dispostos a aceitar tra-

balhos degradantes. Em sentido semelhante, Ales-

sandro De Giorgi defende que, com a chegada das 
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tecnologias e a diminuição da necessidade do tra-

balho humano no pós-fordismo, o aumento do 

desemprego gerou o chamado “excesso negativo”, 

ou seja, uma massa desempregada e marginaliza-

da que não poderia mais ser controlada pelos re-

gimes da disciplina. Assim, surge o Estado Penal 

nos EUA como forma de controlar essa população, 

que é taxada de perigosa como forma de legitimar 

a punição sobre ela. Tal ideologia espalhou-se tam-

bém por toda a Europa, que de maneiras sem-

elhantes utilizou a polícia e a justiça penal como 

forma de conter os pobres e os imigrantes que 

buscavam refúgio no continente. Concordamos em 

linhas gerais com tal abordagem, ressalvando en-

tretanto que consideramos incorreto falar de um 

próprio Estado de Bem-Estar Social nos Estados 

Unidos. O que houve, na verdade, foi a interrupção 

de um processo de inclusão socioeconômica 

(caracterizada por políticas neokeynesianas de ple-

no emprego e um moderado, mas crescente, in-

cremento de políticas de bem-estar social) que 

beneficiava desproporcionalmente a classe média 

branca estadunidense (mas, ainda que limitada-

mente, também repercutia de maneira favorável 

entre as minorias étnicas) e sua substituição pelo 

Estado Penal. 

A difusão das ideias e práticas punitivistas a 

partir da década de 1970 nos Estados Unidos 

aparenta ter repercutido de maneira significativa 

também no Brasil. De forma geral, foi possível no-

tar um alinhamento de políticas penais e de se-

gurança pública nos últimos trinta anos com o que 

se tem feito nos EUA, a exemplo das repetidas ten-

tativas de redução da maioridade penal e do au-

mento da população carcerária. Entretanto, na 

análise especifica do Brasil, procuramos levar em 

conta as peculiaridades políticas e sociais que o 

diferenciam dos locais originais de desenvolvi-

mento do punitivismo (EUA e Europa ocidental), 

em especial sua economia em desenvolvimento 

(baseada numa industrialização tardia), sua estru-

tura social profundamente desigual em termos so-

cioeconômicos (originada, sobretudo, na exclusão 

racial dos descendentes da população negra 

escravizada), seu consequente racismo estrutural e 

sua recente redemocratização (que deixa ainda 

vários resquícios de autoritarismo em suas institui-

ções policiais e judiciais). 

Parte como consequência dessas carac-

terísticas, parte como produto de uma escolha pol-

ítica feita após a redemocratização, que consistiu 

na adesão aos princípios estabelecidos pelo con-

senso de Washington, de corte neoliberal, o Es-

tado de Bem-Estar Social – muito embora derive 

das determinações constitucionais de teor social-

democrático – nunca foi efetivamente implemen-

tado no Brasil. Dessa forma, o Estado Penal, como 

forma de controle dos marginalizados, foi de certa 

forma uma continuação, talvez adaptada e ressig-

nificada, de práticas autoritárias anteriores, que 
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haviam atingido seu ápice com o período militar. 

Em outras palavras, o caso brasileiro não é uma 

mera reprodução do americano (ou do europeu). 

Não obstante, apesar de o neoliberalismo não ser 

a principal causa do punitivismo no Brasil, é 

possível constatar que sua recepção por parte do 

governo brasileiros da década de 90, combinada 

com o abortamento das políticas wefaristas, foram 

decisivas para o aumento das práticas punitivistas 

brasileiras. Apesar de se constatar alguma estabi-

lidade no que diz respeito à legislação, a prática 

das agências penais agravaram-se cada vez mais 

com o passar dos anos. Como exemplo, cite-se o 

supracitado aumento de 300% na taxa de encar-

ceramento entre 1990 e 2015 (a maior da América 

Latina) e o maior número já registrado de vítimas 

fatais em intervenções policiais em 2020. 

Procuramos também analisar a forma como 

o incremento dessa ideologia punitivista atingiu a 

seara penal juvenil e os adolescentes criminaliza-

dos. Em geral, constatou-se que, apesar da 

aparente evolução no reconhecimento dos direitos 

fundamentais e direitos da personalidade da cri-

ança e do adolescente com a criação do ECA e a 

adoção da Doutrina da Proteção Integral nos anos 

1990, a prática dos agentes penais e das autori-

dades estatais mostra um quadro diferente. Verifi-

cou-se que o Estado Penal afeta os adolescentes 

em conflito com a lei de forma muito análoga ao 

modo como age com os maiores de dezoito anos, 

com consequências potencialmente mais graves 

devido à condição de pessoa em desenvolvimento 

do seu público alvo. Assim, adolescentes negros e 

pobres tem sua cidadania negada na prática, gra-

ças a uma visão dualista da infância e da juventude 

que contrapõe a criança vítima à criança má. 

Esse estado de coisas pode ainda ser com-

provado na análise das condições do sistema soci-

oeducativo brasileiro, especificamente no que 

tange aos centros socioeducativos de cumprimen-

to da medida de internação. Essas instituições 

assemelham-se às prisões dos adultos, tanto em 

sua estrutura arquitetônica e insalubre, quanto na 

prática de tortura, maus-tratos, superlotação e 

racismo, além de instrumentos de criminalização 

da pobreza, fatos denunciados inclusive pela 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 

Outro grave fator apresentado foram as consid-

eráveis taxas de mortes de adolescentes por inter-

venções policiais no ano de 2020, nos quais as víti-

mas, em sua grande maioria eram negras. 

Essas circunstâncias demonstram que não é 

possível sustentar que estejamos vivendo uma 

evolução na implementação dos direitos básicos 

(direitos humanos, direitos fundamentais, direitos 

da personalidade) dos adolescentes em geral no 

Brasil. Pelo contrário, apesar da escassez de dados 

acerca do assunto – inclusive por falhas do Sinase 

(Sistema Nacional de Atendimento Socioeduca-

tivo) em fornecer tais informações – observou-se 
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na pesquisa que as violações a direitos básicos da 

infância e da adolescência são ainda constantes na 

realidade nacional. 
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NOTAS 

 

¹De Giorgi usa especificamente o termo Welfare 

State, enquanto Wacquant prefere o sinônimo Es-

tado-Providência. Veja-se DE GIORGI, 2017, e tam-

bém WACQUANT, 1999. 
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